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RESUMO

- O apelante alega que o seu crédito esta representado por um cheque, elencado como titulo de crédito
extrajudicial, sendo habil a sustentar o pedido de faléncia, como também para o seu pedido de habilitagéo.
Neste sentido, afirma que o art. 82 do Dec.-lei n® 7.661/45 ndo exige comprovar a "causa debendi" do seu
cheque, bastando a sua declaracéo, a tanto. Aduziu, mais, que o seu titulo, por se tratar de ordem de
pagamento a vista, gera a dificuldade, sendo a impossibilidade, de se provar o negécio subjacente, o
empréstimo, além disso, entende que o raciocinio do julgador singular lanca por terra as regras do direito
cambiério, transformando o seu cheque em mero papelucho. Assevera, mais, que o seu cheque foi
protestado antes da decretacéo da faléncia da ré, inclusive, manejou pedido idéntico que foi extinto, em face
da existéncia do presente feito, no qual pretende habilitar o seu crédito, fatos estes que, a seu ver,
caracterizam a sua legitimidade. - A minha 6tica, ndo obstante o brilho dos argumentos esgrimidos pelo
apelante, tenho por inalbergével a sua irresignacdo contra a sentenca, pois ressai, a toda evidéncia, do
processado que ndo alcangou provar a origem do seu titulo de crédito, ndo obstante ser 6nus legal seu, a
teor do art. 82 da lei falimentar. - Ressentem-se o0s autos de qualquer elemento material de convic¢ao
passivel de definir a origem do aludido cheque, isto €, ndo ha prova do negdcio juridico, o alegado
empréstimo, supostamente entabulado entre a falida, Liberty F actoring Fomento Comercial Ltda., e 0
habilitante, Sidney A.S., que pudesse legitimar o seu crédito. Nao trouxe o apelante sequer um comeco de
prova sobre o referido empréstimo, bem assim com relagdo ao fato de ter requerido, também, a faléncia da
apelada, permanecendo somente no campo da meras palavras, 0 que € claramente insuficiente ao
atendimento dos ditames do pré-falado art. 82 da lei de quebras. - O referenciado texto de lei é taxativo em
exigir do habilitante a prova inequivoca da origem do seu crédito, posto que sem tal comprovagédo os demais
credores da massa falida ndo estarédo aptos para verificarem a natureza e a legitimidade da obrigacdo que
originou o crédito habilitado, fato este que podera ferir os seus direitos no concurso falencial. Portanto, o
disposto no mencionado art. 82 visa coibir possiveis fraudes e abusos nesta seara, razao por que tem o
carater de requisito para acolher-se o pleito do apelante, concernente a incluséo do crédito revelado no
apontado cheque na massa de credores, sendo que o ndo atendimento desse requisito legal, importa, a
meu ver, na improcedéncia da pretensé@o do apelante nesse tocante. - Sobre o alcance do multicitado art. 82
da lei falimentar, esclarecedoras séo as palavras de MIRANDA VALVERDE, que ora se transcrevem: "Deve a
declaragéo conter a origem do crédito. Essa exigéncia é de suma importancia e se acha consagrada nas
legislacdes falimentares. E um meio facil de controlar a legitimidade dos créditos. O credor que néo explica
satisfatoriamente a causa ou a origem de seu crédito, ou lhe atribui causa diversa deve ser excluido. Por
origem se entende, em principio, o negécio, o fato, ou as circunstancias de que provém a obriga¢céo do
falido. E a causa eficiente ("causa efficiens"), a causa certa, como diz o art. 129 do Cédigo Comercial, do
qual deriva a obrigacdo. Dai se necessario, ainda mesmo para aqueles créditos que se materializaram nos
documentos, que Ihe servem de forma legal (le tra de cambio, notas promissorias), a dendncia da causa que
provocou o seu nascimento." (Comentérios a Lei de Faléncias, 22 ed., vol. Il, p. 229/230). - Com lastro no
excerto doutrinario supra transcrito, observa-se que a autonomia dos titulos de crédito sofrem evidente
restricdo ante a exigéncia legal do art. 82 da lei falencial, em face da impostergavel necessidade de se
resguardar o direito da massa dos credores, situagdo esta que empresta verdadeiro cunho de interesse



publico a este preceito normativo, sobrepujando o direito do particular esteado na autonomia cambial. Por
conseguinte, vislumbro ser imprescindivel a prova da origem dos titulos de créditos, quando estes forem
utilizados aos fins colimados pelo habilitante. - A propdsito, necessario trazer a baila a posi¢cdo adotada pelo
Colendo STJ, conforme compilacdo de THEOTONIO NEGRAO, v.g., "A indicac&o da origem do crédito, para
sua habilitacdo em faléncia, é exigéncia destinada a dar seguranca a massa e aos credores, cabendo fazé-lo
sobretudo quando os

EMENTA

E dever do credor provar a origem do crédito, que almeja habilitar no processo falimentar, em razéo das
disposicdes do art. 82 da Lei de Faléncias, mesmo se o seu crédito lastreie-se em cheque dotado de
autonomia cambiaria, a qual é restringida pelo mencionado preceito normativo, cujo alcance, revestido de
interesse publico, visa a protecao da massa dos credores, em detrimento do interesse individual do
particular.



